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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO. BENEFÍCIO FISCAL DE ALÍQUOTA ZERO DAS 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ 
E DA CSLL. INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO NOS ERESP 
1.517.492/PR, POR AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PACTO FEDERATIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Inexiste a alegada violação aos dispositivos do CPC/2015, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual seja a 
legitimidade da inclusão do benefício fiscal da alíquota zero das contribuições ao PIS e 
COFINS na base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
2. A redução a zero da alíquota das contribuições ao PIS e COFINS, na forma prevista 
no art. 1º, I, da Lei 10.925/2004, não representa créditos, presumidos ou não. Além 
disso, a pretensão da impetrante esbarra ainda na impossibilidade contábil de sua 
consecução, visto que não há valores a serem contabilizados. A aplicação da alíquota 
zero sobre suas receitas resulta em valor zero de tributo devido a ser contabilizado. Em 
se tratando de tributação sobre o resultado, a alíquota das contribuições ao PIS e 
COFINS reduzida a zero, nos termos do art. 1º, I, da Lei 10.925/2004, embora não seja 
receita, diminui o custo e, consequentemente, aumenta o lucro da empresa, 
impactando, assim, na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Nessa perspectiva, o que a 
impetrante postula é uma extensão da norma de desoneração das contribuições ao PIS 
e COFINS para o IRPJ e a CSLL. Mas, como norma de isenção, o art. 1º, I, da Lei 
10.925/2004 está sujeito à interpretação literal (art. 111, II, do CTN), que não comporta 
resultados ampliativos ou aplicação de analogia, sob pena de afronta ao art. 150, § 6º, 
da CF/1988.
3. Consoante destacou a decisão agravada, "é entendimento pacífico do STJ que todo 
benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, 
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base 
de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro 
da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 
benefícios, despesas etc. (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
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Turma, DJe 15.3.2013). No mesmo sentido: REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.12.2012; e REsp 1.310.993/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 11.9.2013" (AgInt no REsp 
1.968.861/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022).
4. Não há amparo legal à pretensão da impetrante, e tampouco há como ser aplicado o 
mesmo entendimento dos créditos presumidos de ICMS, objeto do EREsp 
1.517.492/PR, porquanto, sendo o benefício fiscal de alíquota zero das contribuições 
ao PIS e COFINS concedido pela União, mesmo ente tributante do IRPJ e da CSLL, 
não há a violação ao pacto federativo. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.924.358/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe de 5/10/2022; AgInt no REsp 1.968.861/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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da CF/1988.
3. Consoante destacou a decisão agravada, "é entendimento pacífico do STJ que todo 
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Turma, DJe 15.3.2013). No mesmo sentido: REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.12.2012; e REsp 1.310.993/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 11.9.2013" (AgInt no REsp 
1.968.861/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022).
4. Não há amparo legal à pretensão da impetrante, e tampouco há como ser aplicado o 
mesmo entendimento dos créditos presumidos de ICMS, objeto do EREsp 
1.517.492/PR, porquanto, sendo o benefício fiscal de alíquota zero das contribuições 
ao PIS e COFINS concedido pela União, mesmo ente tributante do IRPJ e da CSLL, 
não há a violação ao pacto federativo. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.924.358/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe de 5/10/2022; AgInt no REsp 1.968.861/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
TIMAC AGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERTILIZANTES LTDA. contra a 
decisão monocrática do Ministro Humberto Martins que negou provimento ao recurso 
especial.

Na origem, trata-se de mandado de segurança, visando "(i) não tributar pelo 
IRPJ e pela CSLL os efeitos decorrentes do usufruto da redução à zero da alíquota do 
PIS e COFINS e (ii) compensar ou restituir, na via administrativa, os reflexos desses 
efeitos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, respeitada, sempre, a prescrição 
quinquenal" (e-STJ, fl. 5).

Após o regular processamento do feito, o Juiz Federal de primeira instância 
denegou o mandado de segurança.

Interposta apelação, pela impetrante, o Tribunal de origem negou provimento 
ao recurso, mediante acórdão que recebeu a seguinte ementa:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. BENEFÍCIOS FISCAIS 
DE PIS E COFINS. ALÍQUOTA ZERO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
CSLL INCLUSÃO.
Não há amparo legal à pretensão da parte impetrante, e tampouco há 
como ser aplicado o mesmo entendimento dos créditos presumidos de 
ICMS, porquanto, sendo o benefício fiscal de alíquota zero de PIS e 
COFINS concedido pela União, mesmo ente tributante do IRPJ e da 
CSLL, não há a violação ao pacto federativo, argumento que se 
apresenta determinante para que a renúncia de receita por parte de um 
Estado não seja tributada pelo ente federal (e-STJ, fl. 240).

 
Opostos embargos de declaração, o Tribunal de origem os acolheu, sem 

efeitos infringentes, apenas para fins de prequestionamento.
No recurso especial a impetrante apontou violação aos arts. 7, 8, 489, § 1º, 

IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015; 43, 44, 110 e 165 do CTN; 2 da Lei 
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9.784/1999; 1º, I, da Lei 10.925/2004; 2 e 6, parágrafo único, da Lei 7.689/1988; 57 da 
Lei 8.981/1995; 66, § 2º, da Lei 8.383/1991; 74 da Lei 9.430/1996 e 26-A da Lei 
11.457/2007, sustentando a nulidade do acórdão recorrido, por supostos vícios de 
omissão e deficiência de fundamentação, bem como a não tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL dos efeitos decorrentes de benefício fiscal de alíquota zero do PIS e da COFINS, 
e ainda, a possibilidade de repetição, mediante restituição administrativa, ou então, via 
compensação dos valores recolhidos, alegadamente de modo indevido, com quaisquer 
tributos federais, observados o prazo prescricional quinquenal e a atualização pela taxa 
Selic.

Nesta Corte o recurso especial foi improvido, pelos seguintes fundamentos 
(e-STJ, fls. 401 e 404-405):

 
inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu 
conhecimento, qual seja, se o benefícios fiscais relativos a PIS e 
COFINS devem ser excluídos da base de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL); (...)
é entendimento pacífico do STJ que todo benefício fiscal, relativo a 
qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base 
de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo 
sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado 
por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas etc. (REsp 
957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
15.3.2013). No mesmo sentido: REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.12.2012; e REsp 
1.310.993/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
11.9.2013 (AgInt no REsp 1.968.861/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022).
 

Nas razões do recurso interno, a parte agravante reitera alegação de afronta 
aos arts. 489 e 1.022 do CPC e de "não recolhimento do IRPJ e a CSLL sobre os 
efeitos decorrentes do benefício fiscal de alíquota zero do PIS e da COFINS" (fl. 414).

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A irresignação não merece 
acolhida.

De início, conforme consignado na decisão agravada, inexiste a alegada 
violação aos dispositivos do CPC/2015, visto que o Tribunal de origem efetivamente 
enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual seja a legitimidade da inclusão 
do benefício fiscal da alíquota zero das contribuições ao PIS e COFINS na base de 
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cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL).

Com efeito, ao manter a sentença denegatória do mandado de segurança, o 
Tribunal de origem adotou os seguintes fundamentos:

 
Pretende a impetrante excluir os benefícios fiscais (alíquota zero) de 
PIS e de COFINS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Filio-me ao entendimento exarado pelo Desembargador Roger Raupp 
Rios, desta Primeira Turma, em 12/03/2020, no julgamento da 
Apelação/Remessa Necessária 50124589220184047110, cujo voto 
transcrevo abaixo, adotando-o como razões de decidir:

Da exclusão dos créditos presumidos de PIS e COFINS da 
base de cálculo da CSLL e do IRPJ.
Conforme se extrai da peça vestibular do feito, pretende a 
impetrante excluir os créditos presumidos de PIS e de COFINS 
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
A jurisprudência tradicional do Superior Tribunal de Justiça era no 
sentido de que "todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao 
diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR" (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/03/2013).
Daí que decidiu, por exemplo, que o crédito presumido de IPI 
integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL:
[...]
Outro foi o entendimento adotado em relação aos créditos 
presumidos de ICMS concedidos pelos Estados-membros no 
EREsp 1517492/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, Rel. p/ 
Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/11/2017, DJe 01/02/2018. Entendeu-se que não 
poderia a União retirar, por via oblíqua, o incentivo fiscal que o 
Estado-membro, no exercício de sua competência tributária, 
outorgou, sob pena de violação ao pacto federativo.
Em relação aos créditos presumidos de PIS e COFINS, não cabe 
a pretendida analogia com o EREsp n.º 1.210.941/RS, relativo aos 
créditos presumidos de ICMS, mas sim com os julgados que se 
referem aos créditos presumidos de IPI.
Isso porque não há, no caso, a violação ao pacto federativo. 
Sendo todos os tributos instituídos pela União (PIS/COFINS e 
CSLL/IRPJ) não se cogita de tributação de incentivos concedidos 
por ente diverso.
Deve ser aplicado, assim, o art. 441, I, do atual Regulamento do 
Imposto de Renda:
[...]
Não se aplica, por outro lado, o disposto no art. 30 da Lei 
12.973/2014, segundo o qual 'as subvenções para investimento, 
inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas 
como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos e as doações feitas pelo poder público não serão 
computadas na determinação do lucro real, desde que seja 

Documento eletrônico VDA40506533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 05/03/2024 17:05:30
Código de Controle do Documento: 61fb8f9f-0df6-4883-a371-9b7976cc95e1



registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976", porque o § 4º se refere 
apenas "aos incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da 
Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito 
Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada 
a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste 
artigo".
Como se vê, não há amparo legal à pretensão da parte 
impetrante, e tampouco há como ser aplicado o mesmo 
entendimento dos créditos presumidos de ICMS, porquanto, 
sendo os créditos presumidos de PIS e COFINS benefício 
concedido pela União, mesmo ente tributante do IRPJ e da 
CSLL, não há a violação ao pacto federativo, argumento que 
se apresenta determinante para que a renúncia de receita por 
parte de um Estado não seja tributada pela União.
Não se ignoram os relevantes argumentos trazidos pela parte 
impetrante no sentido que, atualmente, possui créditos 
presumidos de PIS e de COFINS que, por conta de comercializar 
produtos sujeitos à alíquota zero em relação a tais tributos no 
momento da saída de seu estabelecimento, bem assim em face 
da atual limitação de possibilidades de compensação/restituição 
de tais créditos, acaba não podendo utilizar de forma alguma, para 
além de os oferecer à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.
Todavia, com a devida vênia, não acolho tal argumentação. A um, 
porque seu acolhimento pressupõe a não-aplicação da restrição 
legalmente estabelecida pelo artigo 8º da Lei 10.925/2004; para 
tanto, são exigíveis razões constitucionais que maculem a 
normativa legal, o que não desenvolvido pela impetrante. A dois, 
porque, como registram os memoriais (nota de rodapé 2), a 
empresa produz mercadorias sobre cujas receitas de venda 
incidem o PIS/COFINS, circunstância relevante e não debatida 
nos autos.
Entendo, outrossim, que a circunstância apontada pelo 
contribuinte não descaracteriza os créditos presumidos de PIS e 
de COFINS como redução de carga tributária e consequente 
majoração indireta dos lucros da empresa, na linha, inclusive, do 
mencionado entendimento adotado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não se podendo, portanto, afastar a tributação que incide 
sobre renda e lucro, como pretende a parte impetrante.
(GRIFOS MEUS)
No mesmo sentido, colaciono julgados que proferi em casos 
análogos: [...]

Ademais, como bem salientou o juiz de origem, em relação ao benefício 
fiscal (alíquota zero) de PIS e COFINS, não cabe a pretendida analogia 
com o decidido pelo STJ no julgamento do REsp 1.517.492, relativo aos 
créditos presumidos de ICMS.
Impõe-se, portanto, o desprovimento da apelação (e-STJ, fls. 243-246).

 
Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "na forma da 
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jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 
com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Nesse sentido: EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 
relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe de 23/04/2008 (AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.991.299/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
1/9/2022).

No mesmo sentido:
 
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que a Corte de origem se manifestou de forma fundamentada 
sobre todas as questões que entendeu necessárias para o deslinde da 
controvérsia. O simples inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional (AgInt no AREsp 1.774.319/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 17/8/2022).
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "os embargos 
de declaração têm a finalidade simples e única de completar, aclarar ou 
corrigir uma decisão omissa, obscura, contraditória ou que incorra em 
erro material, afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 
1.022 do CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie recursal 
quando destinada a atacar, especificamente, um desses vícios do ato 
decisório, e não para que se adeque a decisão ao entendimento dos 
embargantes, nem para o acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria já resolvida" 
(EDcl no AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/5/2016). Nesse 
mesmo sentido: EDcl no AgInt no CC 178.307/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 10/12/2021 (EDcl no AgInt no 
AREsp 1.732.953/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 24/2/2022).
 

No mérito, pretende a impetrante excluir o benefício fiscal da alíquota zero 
das contribuições ao PIS e COFINS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Entretanto, a redução a zero da alíquota das contribuições ao PIS e 
COFINS, na forma prevista no art. 1º, I, da Lei 10.925/2004, não representa créditos, 
presumidos ou não.

Além disso, a pretensão da impetrante esbarra ainda na impossibilidade 
contábil de sua consecução, visto que não há valores a serem contabilizados. A 
aplicação da alíquota zero sobre suas receitas resulta em valor zero de tributo devido a 
ser contabilizado.

Em se tratando de tributação sobre o resultado, a alíquota das contribuições 
ao PIS e COFINS reduzida a zero, nos termos do art. 1º, I, da Lei 10.925/2004, embora 
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não seja receita, diminui o custo e, consequentemente, aumenta o lucro da empresa, 
impactando, assim, na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Nessa perspectiva, o que a 
impetrante postula é uma extensão da norma de desoneração das contribuições ao PIS 
e COFINS para o IRPJ e a CSLL. Mas, como norma de isenção, o art. 1º, I, da Lei 
10.925/2004 está sujeito à interpretação literal (art. 111, II, CTN), que não comporta 
resultados ampliativos ou aplicação de analogia, sob pena de afronta ao art. 150, § 6º, 
da CF/1988.

Consoante destacou a decisão agravada, "é entendimento pacífico do STJ 
que todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, 
acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na 
base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o 
lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, 
créditos, benefícios, despesas etc. (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 15.3.2013). No mesmo sentido: REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.12.2012; e REsp 1.310.993/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 11.9.2013" (e-STJ, fls. 404-405) (AgInt 
no REsp 1.968.861/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
23/6/2022).

Como se vê, não há amparo legal à pretensão da impetrante, e tampouco há 
como ser aplicado o mesmo entendimento dos créditos presumidos de ICMS, objeto 
dos EREsp 1.517.492/PR, porquanto, sendo o benefício fiscal de alíquota zero das 
contribuições ao PIS e COFINS concedido pela União, mesmo ente tributante do IRPJ 
e da CSLL, não há a violação ao pacto federativo.

A propósito:
 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DO 
CRÉDITO PRESUMIDO DO PIS E DA COFINS NA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. [...]
3. O entendimento firmado no EREsp 1.517.492/PR não se aplica à 
hipótese, tendo em vista que "naquele caso entendeu-se que a 
incidência de IRPJ sobre os créditos presumidos de ICMS 
representariam violação do princípio Federativo por intromissão da 
União em política fiscal dos Estados-membros, o que não ocorre no 
presente caso, eis que todos os custos ressarcidos tratam de tributos 
federais" (AgInt no REsp 1.920.195/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021).
4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento (STJ, AgInt 
no REsp 1.924.358/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 
5/10/2022).
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO. [...]
4. Por fim, consigne-se que a Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 
1.517.492/PR, assentou que os créditos presumidos de ICMS não 
integram as bases de cálculos do IRPJ e CSLL, sob o fundamento de 
que haveria violação ao princípio federativo, por intromissão da União 
em política fiscal dos Estados-membros. Contudo, o referido precedente 
não se aplica ao caso em espécie, tendo em vista que não há, no caso 
de crédito presumido do PIS e Cofins, violação ao princípio federativo, 
pois todos os custos ressarcidos tratam de tributos federais. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.920.195/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.8.2021; AgInt no REsp 
1.782.172/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 21.5.2019; e REsp 1.823.396/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 19.12.2019.
5. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.968.861/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/6/2022).
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 
relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.938.522 / RS
Número Registro: 2021/0148217-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50624155820194047100

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIMAC AGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERTILIZANTES LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIMAC AGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERTILIZANTES LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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